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Introdução:  Este trabalho faz parte de      

um projeto de pesquisa sobre acesso à       

justiça desenvolvido em conjunto com     

a Defensoria Pública da União em      

Rondônia no município de Porto Velho,      

iniciado no ano de 2017.  

 
Objetivo:  Apresentar um estudo sobre os      

critérios jurídicos de como se entende e se        

percebe a deficiência no ordenamento     

jurídico brasileiro para fins de concessão      

do Benefício da Prestação Continuada à      

Pessoa com Deficiência.  

 
Resultados:  

1. Uma Visão Jurídica da deficiência e       

o Benefício Assistencial de Prestação     

Continuada (BPC) 

 
2. Renda Per Capita de ¼ ou ½ de         

Salário Mínimo; 

 
 

 
3. Aplicação do Critério de Deficiência 

 

4. Etnografia da DPU em  Rondônia e o 

Benefício da Prestação Continuada ao 

Deficiente ao Deficiente 

 

Conclusão:  A etnografia nos revelou que      

uma pessoa com deficiência, como no caso       

estudado (MDB), acarreta maiores gastos, e      

necessita de maiores cuidados. Este     

fenômeno socioeconômico produz visões de     

que os deficientes são um custo, mas a        

conquista do BPC permite desenvolver uma      

visão do deficiente como reserva de valor. 
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